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[bookmark: _Toc2162010]Objeto
1.  O presente procedimento reveste a forma de concurso público sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), e tem por objeto a adjudicação da “Aquisição e instalação de equipamento para a rede Gigabit Ethernet do Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 059/2021-DLO/ML, de acordo com o estabelecido no presente Programa de Concurso e no Caderno de Encargos. 
2.  O presente procedimento integra-se no regime especial dos transportes e acima do limiar comunitário, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 9.º e artigo 12.º, todos do Código dos Contratos Públicos (CCP).
3.  Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 
Objecto principal: 32415000-5- Rede Ethernet.
4.  Nos termos do DL n.º 107/2012, de 18 de Maio, a 05/02/2021, foi emitido parecer favorável à presente contratação (identificador n.º 202104291192), por parte da Agência para a Modernização Administrativa, I.P. (AMA).

[bookmark: _Toc2162011]Definições
Para efeitos do presente Programa de Concurso os termos enumerados abaixo, têm o seguinte significado:
a)	ENTIDADE ADJUDICANTE ou ML: o Metropolitano de Lisboa, E.P.E., doravante ML, com o NIPC e matrícula na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa 500192855, situando-se a sua sede social na Avenida Fontes Pereira de Melo, n. 28, 1069-095 Lisboa, com o telefone n.º 21 798 06 00 e correio eletrónico: dlo@metrolisboa.pt.
b)	PLATAFORMA ELECTRÓNICA: Plataforma Eletrónica de contratação utilizada pelo Metropolitano de Lisboa, E.P.E. e disponível no endereço: https://www.saphetygov.pt/
c)	CONCORRENTE: a entidade, pessoa coletiva ou agrupamento que participe no presente procedimento mediante a apresentação de uma proposta. 
d)	ADJUDICATÁRIO: a entidade responsável, perante o ML, ou seus representantes, pela execução do fornecimento, objeto do presente procedimento.
[bookmark: _Toc2162012]Entidade Adjudicante e Decisão de Contratar
A Entidade Adjudicante é o METROPOLITANO DE LISBOA, E.P.E, doravante designada por ML, tendo a decisão de contratar sido tomada pelo respetivo Conselho de Administração, por deliberação datada de 19/08/2021.

[bookmark: _Toc2162013]Peças do Procedimento
O processo do concurso, a fornecer pelo ML, é constituído pelas seguintes peças:
a) Anúncio;
b) Programa do Concurso e respetivos anexos, que são parte integrante deste;
c) Caderno de Encargos e seus anexos, que são parte integrante deste .

[bookmark: _Toc2162014]Consulta e aquisição das peças do procedimento 
1. O suporte físico das peças do procedimento encontra-se patente na DLO (Direção de Logística) situada nas instalações do Metropolitano, na Estrada da Pontinha, 1600-582 Lisboa, onde pode ser consultado todos os dias úteis das 10h às 12h30 e das 14h30 às 17h30, desde o dia da publicação do anúncio, até à data limite de apresentação das propostas.
2. As peças que integram o processo de concurso, encontram-se disponíveis para download na plataforma eletrónica SaphetyGov: https://www.saphetygov.pt/

[bookmark: _Toc2162015]Esclarecimentos, erros e omissões e retificação das peças procedimentais
1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar através da plataforma eletrónica , os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar na referida plataforma uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados.
2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:
a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;
b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar;
c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis;
d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores.
3. A lista a apresentar ao ML deve identificar, expressa e inequivocamente, os erros ou omissões detetados, com exceção dos referidos na alínea d) do número anterior e daqueles que por eles apenas pudessem ser detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas.
4. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, o ML prestará os esclarecimentos solicitados e pronunciar-se-á sobre os erros e as omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites.
5. Independentemente do disposto nos números anteriores, o ML pode, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.º 4, ou até ao final do prazo de entrega das propostas.
6. Quando as retificações ou os esclarecimentos ou a aceitação de erros e omissões sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito no nº 4, o prazo fixado para a apresentação das propostas será prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso verificado.
7. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos interessados e aceites pelo ML devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta, devendo todos os interessados ser imediatamente notificados desse facto.
8. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência.
[bookmark: _Toc2162016]Agrupamentos
1. Ao presente concurso poderão apresentar-se Agrupamentos de pessoas coletivas, nos termos do disposto no artigo 54.º do CCP, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação.
6.  A constituição jurídica dos Agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão responsáveis perante o ML, pela manutenção da sua proposta, com as legais consequências.
Todas as empresas constituintes de Agrupamento têm de apresentar os documentos de habilitação referidos no artigo 26.º do presente Programa de Concurso, que lhes são aplicáveis.
Os membros de um Agrupamento Concorrente não podem ser simultaneamente Concorrentes no presente concurso, nem integrar outro Agrupamento Concorrente.
7.  No caso de a adjudicação ser feita a um Agrupamento de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade Agrupamento Complementar de Empresas (ACE) ou em Consórcio Externo. 
8.  Em caso de consórcio externo, o contrato de consórcio deverá prever expressamente que, em caso de adjudicação, competirá ao Chefe de Consórcio faturar e receber os valores decorrentes do contrato, devendo ser juntas procurações para o efeito passadas pelas restantes consorciadas;
9.  Juntamente com os documentos de habilitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a. Cópia do Contrato de Consórcio Externo ou de constituição de ACE.
b. Em caso de constituição em consórcio externo, procuração outorgada por todos os membros do Consórcio ao seu líder, com poderes para este proceder à faturação de todos os trabalhos executados, receber quaisquer quantias ao abrigo do contrato dando a respetiva quitação, bem como poderes para receber todas as notificações e comunicações do ML ou seu representante respeitantes ao contrato celebrado;
c. Declaração com indicação do líder do Consórcio ou do ACE, bem como da percentagem de participação de cada uma das suas agrupadas;
10.  Quando for o caso, cada uma das Empresas que integram o Agrupamento deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, uma declaração feita por forma autêntica no país onde tenham sede, de que se submetem à legislação portuguesa e ao foro do Tribunal Português que for competente, com expressa renúncia a qualquer outro.

[bookmark: _Toc2162017]Modo de apresentação das propostas
1. A participação no presente procedimento depende de prévia inscrição no Concurso Público para a “Aquisição e instalação de equipamento para a rede Gigabit Ethernet do Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 059/2021-DLO-ML, a ser efetuada na plataforma eletrónica, ficando registada a identificação, o nome do contacto e o endereço eletrónico das entidades que se tenham inscrito. 
1. Os documentos que constituem a proposta, referidos no artigo 13.º do presente Programa de Concurso, devem ser apresentados na plataforma eletrónica e assinados eletronicamente pelo concorrente ou pelos seus representantes, mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, nos termos do CCP e da Lei nº 96/2015 de 17 de Agosto.

[bookmark: _Toc2162018]Idioma dos documentos
1. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.
1. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o interessado fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do Concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.
1. Excetuam-se do disposto nos números anteriores, os catálogos técnicos, ou documentos equivalentes, que poderão ser apresentados em língua inglesa ou francesa.

[bookmark: _Toc2162019]Propostas Variantes 
No âmbito do presente procedimento não é admitida a apresentação de propostas variantes.

[bookmark: _Toc2162020]Prazo de apresentação das propostas
1. As propostas e demais documentos que as acompanham serão entregues pelos Concorrentes, na plataforma eletrónica, até às 23h59 do 21º (vigésimo primeiro) dia a contar da data do envio para publicação do anúncio do presente concurso.
1.  A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 
Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção (upload) das propostas, bem como para a sua assinatura eletrónica qualificada, em função do tipo de acesso à internet de que dispõem, uma vez que só são admitidas a concurso as propostas que tenham sido assinadas e recebidas até à data e hora referidas no n.º 1 do presente artigo. 
Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham apresentado podem retirá-las, devendo fazê-lo sempre que pretendam apresentar nova proposta dentro daquele prazo.

[bookmark: _Toc2162021]Inspeção dos bens
1. Durante o primeiro terço do prazo fixado para a entrega das propostas (em data a definir pelo ML), os interessados poderão inspecionar os locais destinados à execução dos trabalhos, e realizar neles os reconhecimentos e estudos que entenderem indispensáveis à elaboração da sua proposta, sendo, para tal acompanhados por elementos do ML.
Os interessados não poderão, em caso algum, invocar a ausência dos aludidos reconhecimentos ou estudos para condicionar a apresentação da sua proposta.
Independentemente das informações fornecidas nas peças do procedimento, entende-se que, com a apresentação da sua proposta, o concorrente se inteirou localmente das condições de realização de todos os trabalhos referentes ao presente procedimento, tendo procedido a todas as avaliações para o efeito necessárias, à verificação das estruturas e dos equipamentos existentes e de todos os factos e circunstâncias relevantes para desenvolvimento de todos os trabalhos objeto do presente procedimento.
Os interessados que efetuarem o estudo e/ou o reconhecimento referido nos pontos anteriores, fazem-no por sua própria responsabilidade, sendo igualmente da sua responsabilidade o pagamento de eventuais indemnizações por prejuízos causados com os mesmos.

[bookmark: _Toc2162022]Documentos da proposta
1. Na proposta o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo.
Cada uma das propostas deverá ser constituída pelos seguintes documentos:
a) Declaração de aceitação do Caderno de Encargos elaborada de acordo com o Anexo I ao presente Programa de Concurso, a qual deverá ser preenchida assinada e enviada preferencialmente com a designação de “Declaração de aceitação do Caderno de Encargos”;
b) Declaração com indicação do preço contratual, elaborada de acordo com o Anexo II ao presente Programa de Concurso, a qual deverá ser preenchida, assinada e enviada preferencialmente com a designação de “Preço contratual ”.
c) Lista de quantidades e preços unitários, elaborada em conformidade com o Anexo II do Caderno de Encargos, a qual deverá ser preenchida e enviada preferencialmente com a designação de “Lista de quantidades e de preços unitários ”.
d) Programa de Trabalhos, com o detalhe das tarefas a executar e respetiva duração, que deverá obrigatoriamente respeitar o prazo máximo fixado na Cláusula 6.ª do Caderno de Encargos, preferencialmente com a designação de “Programa de Trabalhos”.
e) Memória descritiva e justificativa da solução proposta, descrevendo as especificações técnicas dos equipamentos a instalar e respetiva evidencia das opções técnicas tomadas, estudos de dimensionamento efetuados, bem como, o modo de execução e faseamento dos trabalhos, enviada preferencialmente com a designação de “Memória descritiva”;
f) Documentação técnica e funcional do fabricante, enviada com a designação de “Documentação Técnica do Fabricante”;
g) Lista de part numbers de todos os equipamentos a fornecer no âmbito deste procedimento, enviada preferencialmente com a designação de “Lista de Part Numbers de equipamentos a fornecer”;
h)  Lista de todo o software e firmware a fornecer e descrição das condições relativas às respetivas licenças, enviada preferencialmente com a designação “Software e Firmware a Instalar”;
i) Comprovativo evidenciando equipamento instalado e em funcionamento em redes de dimensão semelhante em operadores de transportes que satisfaça os requisitos do CE semelhante à solução que propõe, para o presente procedimento, com a designação “ Documento de instalações similares”
j) Certificados de instalador emitido pelo fabricante dos equipamentos, enviados preferencialmente com a designação “Certificações do instalador” .
a. Certificados técnicos emitidos pelo fabricante para o mínimo de 2 técnicos da empresa concorrente;
k) Declarações de compromisso dos técnicos indicados na alínea anterior comprometendo-se a integrar a equipa técnica que irá executar o contrato em caso de adjudicação, emitidas de acordo com o modelo que constitui o Anexo III ao presente Programa de Concurso, enviadas preferencialmente com a designação ”Declaração de compromisso”.
l) Declaração de cumprimento das normas de cibesegurança em vigor e inexistência de fragilidades de segurança, com a designação “Declaração Cibersegurança”;
m) Lista de preços unitários para os equipamentos existentes, conforme tabela apresentada no capitulo 17 do Anexo I – Especificações Técnicas, com a designação de “ Lista de Preços unitários para retoma”;
n) Se a proposta for apresentada por um Agrupamento deverá ainda ser apresentada uma Declaração conjunta de responsabilidade solidária pela apresentação e manutenção da proposta e na qual será indicada a modalidade jurídica de associação que será adotada em caso de adjudicação, de acordo com o artigo 7.º do presente Programa de Concurso, com a designação “Declaração de agrupamento”.
o) Outros documentos necessários para uma melhor compreensão da proposta apresentada com a designação de “Outros Documentos” ( facultativo).
Quando a proposta seja apresentada por um Agrupamento, os documentos apresentados devem ser assinados pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes.
Qualquer classificação de documentos que constituem a proposta deverá ser previamente requerida pelos interessados até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, nos termos do artº. 66º. do CCP.

[bookmark: _Toc2162023]Indicação do preço
1. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o IVA.
1. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos.
1. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários, ou não, mais decompostos. 
1. Deve mencionar expressamente que ao preço total acresce o IVA, à taxa legal aplicável.

[bookmark: _Toc2162024]Critério de Adjudicação 
1. A adjudicação é efetuada segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade multifator com base nos seguintes fatores e coeficientes de ponderação respetivos: 
F.1 - Preço da proposta (Fator F1) -------------------------------------------  50%
F.2 – Solução técnica (Fator F2) ----------------------------------------------- 50%

Na avaliação do fator F2 - Solução técnica (50%) serão tidos em conta os seguintes subfactores: 

F2.1 – Análise técnica e funcional dos equipamentos switching a instalar com base no grau de detalhe apresentado na Memória Descritiva, Documentação Técnica do Fabricante e Lista de Part Numbers  (80%):

F2.1.1 – Switches Layer 3 – Data Centers -  (20%)
F2.1.2 – Switches Layer 3 – Anel 40 GbE -  (20%)
F2.1.3 -  Switches Layer 3 – Anéis de 10 GbE - (20%)
F2.1.4 – Switches Layer 2 -  (20%)
F2.1.5 - Segurança da rede (mecanismos contra ciberataques)- (20%)

F.2.2 - Análise técnica e funcional da plataforma de Gestão da Rede com base no grau de detalhe apresentado na Memória Descritiva, Documentação Técnica do Fabricante e Lista de Part Numbers da solução a implementar (15%):  

F2.3 - O detalhe das tarefas a executar, a respetiva duração e o faseamento proposto (5%).

2. Caso exista igualdade de pontuação final, é dada preferência à proposta que apresentar menor preço.
3. Caso mesmo assim subsista o empate, a adjudicação será decidida por sorteio realizado pelo júri em sessão pública para a qual serão notificados os representantes de cada um dos concorrentes, embora a sua não comparência não prejudique a realização daquele.
4. É considerado anormalmente baixo o preço que seja 15% (quinze) por cento ou mais inferior à média dos preços das propostas a admitir

[bookmark: _Toc426021443][bookmark: _Toc2162025]Modelo de Avaliação das propostas
1. A avaliação das propostas obedecerá à seguinte metodologia: 
2. A proposta mais vantajosa será aquela que obtiver a maior pontuação, a qual será calculada através da média ponderada das classificações obtidas em cada um dos fatores e resultará da aplicação da seguinte fórmula matemática ponderada:
CF = 0,50 x F1 + 0,50 x F2
3.  As pontuações serão arredondadas às centésimas. 
4.  Caso exista igualdade de pontuação final, é dada preferência à proposta que apresentar menor preço.
5. Pontuação dos fatores:
5.1. A pontuação do Fator F1 – Preço da proposta, elemento quantitativo, será efetuada de acordo com a seguinte metodologia:
a) Para propostas cujo valor seja igual ao preço base de concurso será atribuída a pontuação de 0 pontos;
b) Para propostas com um valor igual ou superior a 70% do preço base de concurso e abaixo do preço base de concurso, a pontuação será atribuída de acordo com a função linear que se apresenta de seguida [i];
c) Para propostas com um valor igual ou superior a 60% do preço base e inferior a 70% do preço base de concurso, ou seja, com um preço anormalmente baixo, a pontuação será atribuída de acordo com a função linear que se apresenta de seguida [ii];
d) Para propostas com um valor inferior a 60% do preço base de concurso, a pontuação será atribuída de acordo com a função linear que se apresenta de seguida [iii];
VP =PB	P = 0		
70% PB ≤ VP < PB		P = - 26,67 X VP/PB + 26,67                                 [i]
60% PB ≤ VP < 70% PB	P = - 25 X VP/PB + 25                                            [ii]
VP < 60% PB		P = - 0,125 X VP/PB + 10,1		[iii]

Legenda:
PB – Preço Base
VP - Valor da Proposta
P - Pontuação


[image: ]


5.2. Para a pontuação do Fator F2 – Solução técnica e respetivos subfactores, elementos qualitativos, será considerada uma escala de 0 a 10 e será aplicada a seguinte metodologia: 

a) Subfactor F 2.1- “Análise técnica e funcional dos equipamentos switching a instalar com base no grau de detalhe apresentado na Memória Descritiva, Documentação Técnica do Fabricante e Lista de Part Numbers , será considerada a seguinte pontuação discreta para os respetivos subfactores F2.1.1 , F2.1.2, F2.1.3 e F2.1.4
i. F2.1.1 – Switches  Layer 3 –  Data centers / F.2.1.2 – Switches  Layer 3 – Anel 40 GbE / F2.1.3 – Switches Layer 3 – Anéis de 10GbE / F2.1.4 – Switches Layer 2 / F2.1.5 - Segurança de rede ( mecanismos contra ciberataques ).

	Análise dos subfactores – F2.1.1, F2.1.2, F2.1.3 , F.2.1.4 e F2.1.5
	Pontuação

	
A solução técnica/funcional proposta é muito adequada à solução pretendida.
	
10 pontos

	
A solução técnica/funcional proposta é adequada à solução pretendida.
	

6 pontos

	A solução técnica/funcional proposta é deficitária em relação à solução pretendida.
	

2 pontos

	
A solução técnica/funcional proposta é muito deficitária em relação à solução pretendida.
	

0 pontos



ii. A pontuação final do subfactor F2.1 será dada por:

F2.1 = 0,20 x (F2.1.1 +  F2.1.2 + F2.1.3 + F2.1.4 + F2.1.5) 

b) Subfactor F 2.2 – “Análise técnica e funcional da plataforma de Gestão da Rede com base no grau de detalhe apresentado na Memória Descritiva, Documentação Técnica do Fabricante e Lista de Part Numbers da solução a implementar, obedecerá ao indicado no quadro seguinte

	Análise dos subfactores – F2.2
	Pontuação

	A solução técnica/funcional proposta é muito adequada à solução pretendida.
	
10 pontos

	A solução técnica/funcional proposta é adequada à solução pretendida
	
6 pontos

	
A solução técnica/funcional proposta é deficitária em relação à solução pretendida.
	
2 pontos

	A solução técnica/funcional proposta é muito deficitária em relação à solução pretendida.
	
0 pontos




c) Subfactor F 2.3 – “O detalhe das tarefas a executar, a respetiva duração e o faseamento proposto”, obedecerá ao indicado no quadro seguinte:

	Análise do subfactor – F2.3
	Pontuação

	De acordo com a descrição apresentada com a proposta, a duração e o faseamento proposto são muito adequados às tarefas a executar, 
	10 pontos

	De acordo com a descrição apresentada com a proposta, a duração e o faseamento proposto são adequados às tarefas a executar,

	6 pontos

	De acordo com a descrição apresentada com a proposta, a duração e o faseamento proposto são pouco adequados às tarefas a executar,
	4 pontos

	De acordo com a descrição apresentada com a proposta, a duração e o faseamento proposto são muito pouco  adequados às tarefas a executar,
	0 pontos




d) A pontuação final do factor F2 será dada por:

F2 = 0.8 x (F2.1) + 0,15 x( F2.2 ) + 0,05 x(F2.3) 

[bookmark: _Toc2162026]Júri do Procedimento
1. As propostas serão avaliadas pelo Júri do Procedimento, designado para o efeito.
1. O Júri do Procedimento poderá socorrer-se de peritos ou consultores, para a emissão de pareceres em áreas especializadas.

[bookmark: _Toc2162027]Lista dos concorrentes 
1. O Júri, no dia útil imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, procede à publicação da lista dos concorrentes, na plataforma eletrónica. 
1. Os interessados que não tenham sido incluídos na lista de concorrentes podem reclamar desse facto, no prazo de três dias úteis contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo da apresentação tempestiva da sua proposta. 
1. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta do reclamante, o Júri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar, nos termos do n.º 4 do artigo 138.º do CCP. 

[bookmark: _Toc2162028]Esclarecimentos a prestar pelos Concorrentes
1. O Júri do Procedimento pode pedir aos Concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas, que considere necessários para efeito da análise e/ou avaliação das mesmas.
2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto no artigo 15.º do presente Convite.
3. O júri pode ainda solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de cinco dias úteis, procedam ao suprimento das irregularidades das suas propostas causadas por preterição de formalidades não essenciais e que careçam de suprimento, incluindo a apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à data de apresentação da proposta ou candidatura, e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a igualdade de tratamento.
4. O júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas candidaturas ou propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos em que o mesmo deve ser corrigido.
5. Os pedidos do júri formulados nos termos dos n.ºs 1 e 3, bem como as respetivas respostas, devem ser disponibilizados em plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, devendo todos os candidatos e concorrentes ser imediatamente notificados desse facto.

[bookmark: _Toc2162029]Relatório preliminar
1. O Júri do Procedimento elaborará um Relatório Preliminar de Avaliação das Propostas, fundamentado sobre o mérito das propostas avaliadas, ordenando-as por ordem decrescente, de acordo com metodologia de avaliação fixada para o efeito.
1. No Relatório Preliminar, o Júri do Procedimento deverá também propor, fundamentadamente, a exclusão das propostas, nos termos do artigo 146.º do CCP.
1. Do relatório preliminar constará referência aos esclarecimentos prestados pelos concorrentes nos termos do disposto no artigo 19º do presente Programa de Concurso.
1. Elaborado o relatório preliminar este é enviado para os concorrentes através da plataforma eletrónica, para efeitos do disposto no artigo 22.º do presente Programa de Concurso.

[bookmark: _Toc2162030]Causas de exclusão das propostas
1. As propostas serão excluídas nos casos enunciados no n.º 2 do artigo 70.º e nos nºs. 2 e 3 do artigo 146.º, ambos do CCP.
1. As propostas serão designadamente excluídas se, no decorrer da respetiva análise se detetarem -as seguintes situações:
a) Se forem detetadas fragilidades de cibersegurança  em qualquer dos equipamentos de rede propostos.
b) Se não forem apresentadas as certificações do fabricante para os técnicos da empresa concorrente que realizarão os trabalhos de instalação, configurações e manutenção da solução proposta no âmbito deste procedimento, que os habilite à instalação, configuração e manutenção da solução técnica proposta.
1. Quando o mesmo concorrente apresente mais de uma proposta, em violação do disposto no n.º 7 do artigo 59.º CCP, o Júri do Procedimento propõe a exclusão de todas as propostas por ele apresentadas.

[bookmark: _Toc2162031]Audiência Prévia
1. A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos Concorrentes na plataforma eletrónica.
1. Os Concorrentes têm 5 (cinco) dias úteis após a notificação do Relatório Preliminar para, querendo, se pronunciarem por escrito, na plataforma eletrónica, sobre o mesmo.

[bookmark: _Toc2162032]Relatório Final
1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o Júri do Procedimento elaborará um Relatório Final fundamentado, no qual pondera as observações dos Concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do Relatório Preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no n.º 2 do artigo 146.º do CCP. 
1.  No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do Relatório Final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do Relatório Preliminar, o Júri do Procedimento procede a nova audiência prévia, tal como resulta do n.º 2 do artigo 148.º do CCP.

[bookmark: _Toc2162033]Prazo de Validade das Propostas
Os Concorrentes são obrigados a manter todas e quaisquer condições das respetivas propostas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias úteis, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

[bookmark: _Toc2162034]Adjudicação, entrega de documentos 
1. A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os Concorrentes na plataforma eletrónica, juntamente com o Relatório Final de análise e avaliação das propostas. 
1. Notificado da decisão de adjudicação, o Adjudicatário deve, no prazo de 10 (dez) dias úteis:
a) Apresentar na plataforma eletrónica, os documentos de habilitação exigidos pelo presente Programa do Concurso; 
b) Prestar caução no montante exigido no artigo 28.º do presente Programa do Concurso, devendo comprovar essa prestação junto do ML no dia imediatamente subsequente;
c) Apresentar, para efeitos de aprovação as fichas de procedimentos de segurança, de acordo com a Cláusula 16ª do Caderno de Encargos;
d) Entregar as cópias das apólices dos seguros previstos no Caderno de Encargos.
1. No caso de o Adjudicatário ser um Agrupamento, este deverá entregar os documentos referidos no n.º 6 do artigo 8.º do presente Programa de Concurso, no prazo previsto no número anterior.

[bookmark: _Toc2162035]Documentos de habilitação a apresentar pelo Adjudicatário
1. No prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação da adjudicação, o Adjudicatário deverá apresentar na plataforma eletrónica os seguintes documentos de habilitação: 
a) Declaração de acordo com o modelo constante do Anexo IV ao presente Programa de Concurso, a qual deverá ser assinada e enviada com a seguinte designação “Declaração de Habilitação”;
b) Documentos comprovativos ou disponibilização de acesso para a sua consulta on-line, de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do CCP e que comprovam o seguinte:
i) Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 
ii) Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 
iii) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos os titulares dos órgãos sociais da administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas b) e i) do artigo 55.º do CCP;  
c) Declaração de acordo com o modelo constante do Anexo V ao presente Programa de Concurso relativa a trabalhadores imigrantes, ou declaração de não aplicabilidade, consoante o caso, a qual deverá ser assinada e enviada com a seguinte designação “Declaração relativa a trabalhadores imigrantes”.
d) Documento comprovativo da submissão da declaração efetuada no Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE) ou documento equivalente emitido no Estado em que seja nacional ou em que se situe o seu estabelecimento principal
1. Quando a proposta seja apresentada por um Agrupamento, este deverá entregar os documentos referidos nos n.ºs 6 e 7 do artigo 7.º do presente Programa de Concurso, no prazo previsto no artigo anterior.
1. Para efeitos de celebração de contrato escrito Certidão do registo comercial com todas as inscrições em vigor, onde constem os poderes necessários que são conferidos para outorgar o contrato, ou a indicação do código de acesso para consulta da certidão permanente on-line na plataforma Portal da Empresa (www.portaldaempresa.pt) ou outro meio equivalente, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções;
1. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo adjudicatário, será concedido um prazo adicional de 5 dias úteis destinado ao seu suprimento. 
1. O Conselho de Administração do ML poderá solicitar ao Adjudicatário a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito.

[bookmark: _Toc2162036]Modo de apresentação dos documentos de habilitação 
1. Os documentos de habilitação devem ser apresentados na plataforma eletrónica e ser assinados eletronicamente pelo Adjudicatário ou pelo seu representante.
1. No caso da plataforma eletrónica se encontrar indisponível, os documentos de habilitação poderão ser enviados através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados para o endereço de correio eletrónico dlo@metrolisboa.pt.
1. A apresentação dos documentos referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, poderá ser substituída, sempre que possível, por indicação do endereço internet onde aqueles possam ser consultados, bem como da informação necessária à respectiva consulta, nos casos previstos no n.º 3 do artigo 83.º do CCP.
1. Quando o Adjudicatário tenha prestado consentimento para que o ML consulte a informação relativa aos documentos referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, é dispensada a apresentação dos mesmos ou a indicação referida no número anterior, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 83.º do CCP. Para esse efeito, informa-se que o ML é o contribuinte n.º 500 192 855 e tem o NISS 20010210055, podendo com esses números o Concorrente formalizar o consentimento junto da entidade competente para tal. O documento comprovativo do consentimento concedido deverá constituir documento de habilitação a apresentar no âmbito da alínea c) do n. 1 do artigo 26.º do presente Programa de Concurso.
1. Todos os documentos de habilitação do Adjudicatário têm que ser redigidos em língua portuguesa. Porém, quando pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o Concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do Concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.

[bookmark: _Toc2162037]Caução
1. Para efeitos de garantia de celebração do contrato, bem como do exato e pontual cumprimento das obrigações que assume com a celebração do mesmo, o Adjudicatário prestará, no prazo de 10 dias úteis, contados da data de notificação de adjudicação, uma caução inicial no valor correspondente a 5% do valor total da adjudicação. 
2. Se o preço total resultante da proposta adjudicada constituir um preço anormalmente baixo, nos termos do art 71º. a caução a prestar pelo adjudicatário será de 10% do preço contratual. 
3. A caução será prestada por depósito em dinheiro (Anexo VI ao presente Programa do Concurso), mediante garantia bancária à primeira solicitação (Anexo VII ao presente Programa do Concurso) ou mediante seguro-caução (Anexo VIII ao presente Programa do Concurso).
4. O disposto no n.º 4 do artigo 88.º do CCP não se aplica ao presente procedimento.

[bookmark: _Toc2162039][bookmark: _GoBack]Notificação da apresentação dos documentos de habilitação
1. Os concorrentes serão notificados, em simultâneo, da apresentação dos documentos de habilitação pelo Adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação.
1. Os documentos de habilitação serão disponibilizados na plataforma eletrónica para consulta de todos os Concorrentes.
[bookmark: _Toc280120311][bookmark: _Toc2162040]Contrato
1. A minuta do contrato a celebrar será enviada ao Adjudicatário para aceitação, em simultâneo com a notificação da decisão de adjudicação.
1. A minuta considera-se aceite pelo Adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à notificação. 
1. Só são admissíveis reclamações contra a minuta do contrato, no prazo referido no número anterior, com fundamento na existência no seu texto de obrigações não contidas no Caderno de Encargos, na proposta e nos restantes documentos que serviram de base ao presente procedimento.

[bookmark: _Toc280120312][bookmark: _Toc2162041]Outorga do contrato
1. O contrato será celebrado num prazo máximo de 30 dias a contar da aceitação da minuta ou da decisão da reclamação, mas nunca antes de:
a) Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos;
b) Comprovada a prestação de caução;
c) Apresentadas as fichas de procedimentos de segurança;
d)   Apresentadas as cópias das apólices de seguro;
e)  Confirmados todos os compromissos referidos na alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º do CCP, se for o caso;
1. O contrato será reduzido a escrito através da elaboração do respetivo clausulado em suporte informático e formato PDF e será assinado eletronicamente.
 Mediante prévia notificação na plataforma, o contrato e respetivos anexos serão enviados ao Adjudicatário através do endereço de correio eletrónico dlo@metrolisboa.pt, devendo os mesmos ser assinados e devolvidos pelo Adjudicatário para o mesmo endereço de correio eletrónico, no prazo máximo de três dias úteis, a fim de serem assinados pelos representantes do ML.
1. Depois de assinado eletronicamente por ambas as partes, o contrato e respetivos anexos serão remetidos ao Adjudicatário
[bookmark: _Toc2162042]Encargos do Concorrente
1. Constituem encargos do Concorrente todas as despesas inerentes à elaboração da proposta.
1. Constituem encargos do Adjudicatário todas as despesas inerentes à celebração do contrato. 

[bookmark: _Toc2162043]Utilização da Plataforma Eletrónica 
1. Caso os interessados tenham dúvidas sobre a utilização da plataforma eletrónica, poderão recorrer ao apoio técnico junto da entidade gestora da mesma, através dos contactos disponibilizados para esse fim no endereçohttps://www.saphetygov.pt/
1. O ML não poderá ser responsabilizado:
a) Pelo conteúdo da informação transmitida através da plataforma eletrónica.
b) Por qualquer perda de informação na plataforma, por causa acidental ou outra.
c) Por quaisquer danos causados pela utilização da plataforma eletrónica, nomeadamente os relacionados com eventuais interrupções, comunicações não solicitadas, vírus ou bugs, erros, falhas técnicas ou outras limitações.
d) Por quaisquer falhas de segurança das comunicações efetuadas na plataforma.

[bookmark: _Toc2162044]Notificações e Comunicações
Todas as notificações entre o ML ou o Júri do procedimento e os interessados, concorrentes ou Adjudicatário(s), relativas à fase de formação do contrato, e que, nos termos do presente Programa de Concurso, devam ser praticados num determinado prazo, tais como, as notificações e comunicações referentes ao relatório preliminar, audiência prévia e/ou relatório final, serão feitas através da plataforma eletrónica. 
[bookmark: _Toc2162045]Legislação Aplicável
1. A lei aplicável é a portuguesa.
2. Ao presente procedimento são aplicáveis as normas constantes do presente Convite e do Caderno de Encargos.
3. As disposições do Código de Contratos Públicos (CCP), só são aplicáveis ao presente procedimento na estrita medida em que são invocadas.

ANEXOS
Anexo I: Modelo de declaração de aceitação do Caderno de Encargos.
Anexo II: Modelo de indicação do preço contratual e/ou outros atributos da proposta.
Anexo III: Modelo de declaração de habilitação;
Anexo IV: Modelo de declaração relativa a trabalhadores imigrantes;
Anexo V: Modelo de Guia de Depósito;
Anexo VI: Modelo de Garantia Bancária à Primeira Solicitação;
Anexo VII: Modelo de Seguro-Caução à Primeira Solicitação.

ANEXO I
Modelo de declaração de aceitação do Caderno de Encargos 

1. 1.... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade e representante legal de (1) ...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de Agrupamento Concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de “Aquisição e instalação de equipamento de rede Gigabit Ethernet para o Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 059/2020-DLO-ML”, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.
1. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):
a) ...
b) ...
2. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.
3. Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contrato Públicos.
4. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.
5. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.
6. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)].
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos nºs 2 e 3 do artigo 57.º do CCP.
(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do CCP 


ANEXO II
Modelo de Indicação do Preço Contratual 

F... (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede), com sede em ……….., pessoa coletiva nº …………., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem  o procedimento “Aquisição e instalação de equipamento de rede Gigabit Ethernet para o Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 059/2020-DLO-ML, no prazo de execução em conformidade com o Caderno de Encargos, pelo preço contratual de xxxxxxx € (…….… euros), o qual não inclui o imposto sobre o valor acrescentado:

À quantia supra mencionada incidirá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.
Data...
Assinatura... [footnoteRef:1] [1:  Assinatura do Concorrente ou seu representante. Sempre que seja assinada por procurador, juntar-se-á procuração com assinatura reconhecida na qualidade, que confira a este último poderes para o efeito, ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada.] 

 


[bookmark: _Toc66362634][bookmark: _Toc75270141][bookmark: _Toc2162048]ANEXO III
[bookmark: _Toc75270142]DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

F……………………. (indicar nome do Técnico), depois de ter tomado conhecimento do objeto do Concurso relativo à “Aquisição e instalação de equipamento de rede Gigabit Ethernet para o Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 059/2020-DLO-ML” promovido pelo Metropolitano de Lisboa, E.P.E. declaro, sob compromisso de honra, que integrarei a Equipa Técnica do Concorrente----------------------------------- (designação do Concorrente), em caso de adjudicação da sua proposta, para o desempenho da função de………………………….. (indicar a função), e que acompanharei assiduamente o desenvolvimento do projeto, exceto em caso de impossibilidade ou força maior, reconhecidos pelo Metropolitano de Lisboa, E.P.E., nos termos previstos no Caderno de Encargos.


Local e Data

Assinatura do Declarante



ANEXO IV
Modelo de Declaração de Habilitação
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos]

[bookmark: _Toc280120324]
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento para “Aquisição e instalação de equipamento para a Gigabit Ethernet do Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 059/2021-DLO/ML, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.
2 — O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados(3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos
Contratos Públicos.
3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (5)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’.
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’.
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP.


[bookmark: _Toc511896660][bookmark: _Toc2162049]ANEXO V
Modelo de declaração relativa a Trabalhadores Imigrantes 


……………………………….. (nome do prestador de serviços), pessoa colectiva n.º ………………..….., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ………………..….. sob o n.º …….…., detentor do alvará nº …………………, com o capital social de ………………. com sede em ……………………………… representado(a) pelos Senhores ………………… e ………………………, na qualidade respectivamente de ……………….. e ……………………… (no caso de Agrupamento, identificação de todas as empresas que o constitui), declara para os devidos efeitos legais, nos termos do disposto no nº 5 do artigo 198º da Lei nº 23/2007, de 4 de Julho, que cumpre todas as obrigações legais relativamente a trabalhadores imigrantes utilizados na realização dos trabalhos da prestação de serviços, designadamente a legislação laboral e as obrigações de declaração de rendimentos sujeitos a desconto respeitantes à Administração Tributária e à  Segurança Social.


Data:

Assinatura:
[bookmark: _Toc2162050]
ANEXO VI
Modelo de Guia de Depósito
Vai ………………………………………………………, , com sede ……….., pessoa coletiva n.º …………., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o n.º …………………., com o capital social de …………….., depositar na …………………………………………………….. (sede, filial, agência ou delegação) da …………………………...……….. (instituição) a quantia de ………………..Euros… (………………………………. euros), …………………………………….... (em dinheiro ou representada por)…………………..., como caução exigida como adjudicatário do Concurso para a “Aquisição e instalação de equipamento para a  rede Gigabit Ethernet do Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 59/2021-DLO-ML, para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos. Este depósito fica à ordem do Metropolitano de Lisboa, E.P.E., a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento.

Data ...

Assinatura,

 






[bookmark: _Toc511896661][bookmark: _Toc2162051]ANEXO VII
Modelo Garantia Bancária à Primeira Solicitação

Garantia Bancária n. º

Beneficiário:	Metropolitano de Lisboa, E.P.E.
Av. Fontes Pereira de Melo, n. 28
1050 Lisboa

O Banco ………………………………….. , com sede em ………………………………. , em nome e a pedido da sociedade ………………………………………. , com sede em ……………………………………….. , Pessoa Coletiva n.º …………………………………, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ……………………….  sob o n.º …………………, com o capital social de ……………………………….., como adjudicatário do Concurso para a  “Aquisição e instalação de equipamento para a rede Gigabit Ethernet do Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 059/2021-DLO-ML e que vai ser formalizado por contrato, presta, pelo presente documento, uma garantia bancária de pagamento à primeira solicitação, no valor de €……………………………….. (por extenso), a título de caução conforme o exigido no Programa do Concurso por quaisquer quantias que venham a ser reclamadas, sem averiguar dos motivos do pedido, nem considerar os respetivos fundamentos nem qualquer objeção do garantido.


Lisboa, ……. de ………………… de ………..

Banco ……………………………………………………………………


[bookmark: _Toc280120326][bookmark: _Toc2162052]ANEXO VIII
Modelo de Seguro-Caução à Primeira Solicitação
A companhia de seguros...., com sede em............. matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ...................., com o capital social de ..............., vem prestar a favor de Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (ML), com sede social na Av. Fontes Pereira de Melo, n. 28, 1050 Lisboa, e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com .............. (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ............., correspondente à caução de 5%[footnoteRef:2]  prevista no Programa de Concurso destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ...................................... (Empresa Prestadora de Serviços) com sede em…….…………., pessoa coletiva nº …………., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., assumirá no contrato que com ela o ML, vai outorgar e que tem por objeto............. (designação da prestação de serviços). [2: ] 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à primeira solicitação do ML, sem que este tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que........ (Empresa prestadora de serviços) assume com a celebração do respetivo contrato.
A companhia de seguros não pode opor ao ML, quaisquer exceções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.
A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos no contrato e na legislação aplicável. Com efeito, a presente garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua libertação pelo ML, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam devidos.
O presente seguro-caução rege-se pela legislação portuguesa, sendo o foro do Tribunal da Comarca de Lisboa o competente para dirimir quaisquer questões dele emergentes, com expressa renúncia a qualquer outro.
Data

Assinatura, [do(s) representante(s) legal(ais)] reconhecida na qualidade
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